
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 233331 - PR
(2026/0075735-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DANIEL PIRIS LOPEZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRVO REGIMENTAL EM
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. 254
KG  DE  MACONHA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  GARANTIA  DA
ORDEM  PÚBLICA.  MEDIDAS  CAUTELARES  INSUFICIENTES.
PRISÃO  DOMICILIAR.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA
INDISPENSABILIDADE  DOS  CUIDADOS  DO  PAI.
DESPROPORCIONALIDADE  DA  PRISÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo em recurso em habeas corpus interposto contra

decisão que manteve a prisão preventiva de acusado pela prática
do crime de tráfico de drogas, em razão da apreensão de 254 kg
de maconha, pleiteando a revogação da custódia cautelar ou sua
substituição por medidas cautelares diversas. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.   Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  a

expressiva  quantidade  de  droga  apreendida  constitui
fundamentação idônea para a prisão preventiva para garantia da
ordem  pública;  (ii)  estabelecer  se  é  cabível  a  substituição  da
prisão por medidas cautelares diversas. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. A apreensão de elevada quantidade de entorpecente (254

kg  de  maconha)  evidencia  a  gravidade  concreta  da  conduta  e
justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

4.  A  quantidade  expressiva  de  droga  indica  maior
periculosidade  do  agente  e  risco  de  reiteração  delitiva,
legitimando a medida extrema. 

5.  A  jurisprudência  consolidada  admite  a  utilização  da
quantidade  de  droga  como  fundamento  idôneo  para  a  custódia
cautelar. 

6.  As  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se
insuficientes  e  inadequadas  diante  da  gravidade  concreta  do
delito. 

7. Eventuais condições pessoais favoráveis não afastam a
necessidade da prisão preventiva quando presentes os requisitos
do art. 312 do CPP. 

8. A alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo
à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal,
não sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita
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via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso
de condenação.

9. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido
de  que  o  art.  318,  VI,  do  CPP  não  tem  aplicação  automática,
devendo  ser  comprovada  a  imprescindibilidade  do  pai  aos
cuidados do filho menor de 12 anos

IV. DISPOSITIVO
10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 233331 - PR 
(2026/0075735-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DANIEL PIRIS LOPEZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRVO  REGIMENTAL
EM RECURSO EM HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE  DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  GRANDE  QUANTIDADE  DE
ENTORPECENTE.  254  KG  DE  MACONHA.  GRAVIDADE
CONCRETA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  MEDIDAS
CAUTELARES  INSUFICIENTES.  PRISÃO  DOMICILIAR.  NÃO
COMPROVAÇÃO DA INDISPENSABILIDADE DOS CUIDADOS DO
PAI.  DESPROPORCIONALIDADE  DA  PRISÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo em recurso em habeas corpus interposto contra

decisão que manteve a prisão preventiva de acusado pela prática
do crime de tráfico de drogas, em razão da apreensão de 254 kg
de maconha, pleiteando a revogação da custódia cautelar ou sua
substituição por medidas cautelares diversas. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  a

expressiva  quantidade  de  droga  apreendida  constitui
fundamentação idônea para a prisão preventiva para garantia da
ordem  pública;  (ii)  estabelecer  se  é  cabível  a  substituição  da
prisão por medidas cautelares diversas. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  A  apreensão  de  elevada  quantidade  de  entorpecente

(254 kg de maconha) evidencia a gravidade concreta da conduta
e justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

4.  A  quantidade  expressiva  de  droga  indica  maior
periculosidade  do  agente  e  risco  de  reiteração  delitiva,
legitimando a medida extrema. 

5.  A  jurisprudência  consolidada  admite  a  utilização  da
quantidade de droga como fundamento idôneo para a custódia
cautelar. 

6.  As medidas cautelares diversas da prisão mostram-se
insuficientes  e  inadequadas  diante  da  gravidade  concreta  do
delito. 

7. Eventuais condições pessoais favoráveis não afastam a
necessidade da prisão preventiva quando presentes os requisitos
do art. 312 do CPP. 

8. A alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo
à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal,
não  sendo  possível  inferir,  nesse  momento  processual  e  na
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estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado
em caso de condenação.

9.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  firme  no
sentido  de  que  o  art.  318, VI,  do  CPP  não  tem  aplicação
automática,  devendo  ser  comprovada  a  imprescindibilidade  do
pai aos cuidados do filho menor de 12 anos

IV. DISPOSITIVO
10. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  DANIEL  PIRIS
LOPEZ, contra decisão de fls. 86-88, que negou provimento ao recurso em
habeas corpus.

Sustenta a defesa que a decisão agravada não deve subsistir ante
a ausência dos requisitos ensejadores da decretação da prisão preventiva.
Afirma que  a  decisão  não  possui  fundamentação  idônea  diante  do  caso
concreto e que não foi devidamente motivada a insuficiência da aplicação
das medidas cautela res diversas. Aduz a desproporcionalidade da prisão

Requer  que  seja  feito  o  juízo  de  retratação  para  que  seja
substituída a prisão por medidas cautelares diversas do art. 319 do CPP

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo
a decisão atacada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A decisão ora agravada foi  proferida nos seguintes termos (fls.
86-88):

[...]
Verifica-se  que  a  prisão  preventiva  foi  decretada  mediante

fundamentação idônea, lastreada na garantia da ordem pública,
indicando  a  quantidade  de  drogas  apreendida  (254  kg  de
maconha). 

Nos  casos  de  prisão  em  flagrante  por  tráfico  de  drogas,  a
conversão  em prisão  preventiva  pode  ser  decretada  quando  a
gravidade concreta da conduta se evidencia em fatores como a
quantidade e a natureza da substância apreendida, a forma de
acondicionamento ou a  presença de instrumentos destinados à
comercialização,  circunstâncias  que  revelam  maior  potencial
lesivo  da  conduta  e  indicam  periculosidade  do  agente,
ultrapassando a mera gravidade abstrata do delito.

[...]
Ademais, quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP, a

imposição  da  prisão  preventiva  é  medida  de  rigor,
independentemente de condições pessoais favoráveis do agente,
mostrando-se  inadequadas  outras  medidas  cautelares  menos
gravosas,  quando  a  custódia  provisória  apresentar
fundamentação concreta. 

"Tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e  concreta  a
necessidade da prisão,  revela-se  incabível  sua substituição por
outras medidas cautelares mais brandas" (AgRg no H Cn. relator
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado
em965.960/SP, DJEN de . 5/3/2025, 10/3/2025)

No que se refere ao pedido de prisão domiciliar, foi indeferido
nos seguintes termos (fl. 48):
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[...] De fato, a jurisprudência segue no sentido de que a
prisão  domiciliar  para  homens  com filhos  menores  de  12
anos não é  automática,  exigindo prova de que o  paciente
seja  o  único  responsável  por  seus  cuidados  (STJ,  HC  n.
934.758/SC, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em DJEN de 11/2/2025,.17/2/2025) 

No caso, não existem provas de que DANIEL seja o único
responsável pelos cuidados dos filhos. 

Pelo contrário, em audiência de custódia, ele afirmou que
não  vive  com  qualquer  de  seus  filhos  (IPL,  evento  13,
VIDEO2).

Como se vê, a custódia domiciliar foi indeferida pelo Tribunal
de  origem,  uma  vez  que  não  foi  demonstrada  a
imprescindibilidade  do  recorrente  aos  cuidados  dos  filhos,
ressaltando que, em audiência de custódia, ele afirmou que não
vive com qualquer dos filhos. 

No caso, o entendimento firmado pelo Tribunal de origem se
encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte, in
verbis:  "sobre  a  prisão  domiciliar,  'embora  todo  pai  seja
indispensável  à  criação  de  seus  filhos,  o  benefício  previsto  no
art.  318,  inciso  VI, do  Código  de  Processo  Penal  não  possui
aplicação automática, sendo necessário que o homem comprove
ser o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze)
anos  de  idade  incompletos'  (AgRg  no  HC n.  relatora  Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma,  julgado822.761/RJ, em  2/10/2023 DJe
de  5/10/2023"  (AgRg  no  HC  n.  992.236/SC, relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/5/2025
DJEN de 9/5/2025)

Por  fim,  constata-se  que  a  alegação  relativa  à
desproporcionalidade  da  medida  cautelar  não  foi  objeto  de
análise pelo órgão colegiado na origem, circunstância que obsta a
sua apreciação por esta Corte, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância. 

Logo,  inexistindo divergência  da matéria  no órgão colegiado
deste Tribunal, admissível o exame in limine  deste recurso pelo
relator, nos termos do XVIII e XX, do art. 34, RISTJ. 

Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  em  .  habeas
corpus 

Publique-se. 
Intimem-se.

Observa-se  que  a  prisão  preventiva  foi  mantida  com  base  em
fundamentos concretos, notadamente a gravidade da conduta perpetrada
ante a quantidade de drogas apreendida (254 kg de maconha) –, situação
que revela a indispensabilidade da imposição da medida extrema no caso
concreto.

Com efeito, "[a] jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça  reconhece que a  quantidade,  a  natureza e  a  diversidade das
substâncias  entorpecentes  apreendidas  constituem  fundamentos
adequados  para  a  decretação  da  prisão  preventiva"  (AgRg  no  HC  n.
1.031.163/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
15/10/2025, DJEN de 22/10/2025.) 

Desse  modo,  "tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por
outras  medidas  cautelares  mais  brandas" (AgRg  no  HC  n.  965.960/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
5/3/2025, DJEN de 10/3/2025).

Tendo as instâncias pretéritas compreendido não haver provas de
que o agente seja indispensável ou seja o único responsável pelos cuidados
do menor, a pretendida revisão do julgado com vistas à concessão da prisão
domiciliar não se coaduna com a estreita via do writ.
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Com  efeito,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  firme  no
sentido de que o  art. 318, VI, do CPP aplicação automática, devendo ser
comprovada a imprescindibilidade do pai aos cuidados do filho menor de 12
anos. Nesse sentido: "embora todo pai seja indispensável à criação de seus
filhos, o benefício previsto no  art. 318, inciso VI, do Código de Processo
Penal  não  possui  aplicação  automática,  sendo  necessário  que  o  homem
comprove ser o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze)
anos de idade incompletos" (AgRg no HC n.  822.761/RJ, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).

Por  fim,  “[e]m  relação  à  alegação  de  desproporcionalidade  da
prisão em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que
somente será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal,
não sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora
adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e
consequente  violação  do  princípio  da  homogeneidade)”.(AgRg  no  HC n.
1.003.748/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.).

Não  se  verificando  qualquer  ilegalidade  no  feito,  a  pretensão
recursal não deve ser acolhida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 233.331 / PR

Número Registro: 2026/0075735-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50009397520264047002 50026065320264040000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL PIRIS LOPEZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL PIRIS LOPEZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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